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CPMF. RESPONSABILIDADE SUPLETIVA DA RECORRENTE 

Quando a lei estabelece responsabilidade supletiva por determinada 
obrigação tributária, não cumprindo tal obrigação aquele que está diretamente 
indicado pela lei como contribuinte primário, cabe ao contribuinte com 
responsabilidade supletiva adimplir a obrigação 

Recurso Voluntário Negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso—, 

eOLACi 
Magda Cotta Cardozo - Presidente 

EDITADO EM: 30/12/2009 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Magda Cotta Cardozo, 
Andréia Dantas Lacerda Moneta, Amo Jerke Júnior, Tânia Mara Paschoalin (Suplente), Ana 
Maria Barbosa Ribeiro (Suplente) e Renata Auxiliadora Marchetti. 
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Relatório 

Trata-se de recurso contra  decisão  que manteve incólume autuação  tributária 
contra a recorrente, com lançamento de oficio de exigência fiscal relativa à CPMF nos  períodos 
acima mencionados. 

Por bem lançado, adoto o relatório de fls. 34 e seguintes deste feito. 

Passo ao voto. 

Voto 

Conselheira Renata Auxiliadora Marcheti, Relatora 

A situação envolvida no caso é bem simples. 

Por primeiro, não existe nenhuma  decisão  transitada em julgado noticiada nos 
autos que desobrigue a recorrente do recolhimento da CPMF, nos  períodos  acima 
mencionados, tenha ou não sido aforado processo judicial para discutir a  questão. 

Ern segundo lugar, se não há exoneração da referida obrigação legal, a ela 
estava e está submetida a recorrente. 

Tal obrigação legal nasce da Lei 9.311 de 1996 que instituiu a CPMF e, mais 
especificamente, do artigo 5 0  de referido diploma legal que, textualmente, obriga o contribuinte 
pelo pagamento da CPMF, caso não seja a contribuição retida e recolhida pelas instituições 
financeiras. 

Assim,  inegável  que, o fato de o Banco não ter retido e recolhido a CPMF 
que estava obrigada a pagar a recorrente, não desobriga a própria recorrente, contribuinte legal 
e com responsabilidade supletiva pelo recolhimento. 

Tal responsabilidade supletiva do contribuinte, em relação à CPMF não retida 
e não recolhida pela instituição bancária,  instituída  pela lei acima mencionada veio reafirmada 
em vários diplomas infra-legais. 

Isto posto, deixando de citar aqui toda a legislação que embasa o meu 
entendimento e adotando sua menção já fartamente verificada às fls. 36 e seguintes desse feito, 
julgo no sentido de manter a procedência do auto de infração, com a aplicação da multa pelo 
inadimplemento e com juros moratórios nos termos do art 161 do CTN e art. 63 da Lei 
9430/96. 
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